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Introdução

O uso sustentável dos recursos naturais é tema de discussão no Brasil e no mundo. Neste sentido, foram concebidos diversos acordos e programas internacionais, e políticas públicas nacionais que visam a utilização racional dos recursos e o planejamento integrado. Atualmente discute-se no Brasil a integração das políticas públicas relativas à proteção, conservação e recuperação das bacias hidrográficas e zona costeira. 

Este trabalho aborda a Política Nacional dos Recursos Hídricos (BRASIL, 1997), Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (BRASIL, 1988) e o esforço de integração atualmente existente entre estes diplomas legais. Portanto este trabalho consiste num esforço de síntese do tema em questão nos níveis nacional e internacional. A compatibilização destas políticas e de seus respectivos instrumentos de gestão constitui um grande desafio aos usuários dos recursos naturais existentes neste espaço.

Metodologia

Este trabalho possui um caráter descritivo, embasado em um paradigma de cunho hermenêutico, uma vez que privilegia os estudos teóricos e a análise de documental. O levantamento de dados teve como forma dominante o uso de bases legais disponíveis na Internet. A análise destas políticas públicas teve um caráter sistêmico e abordou aspectos legais, institucionais e de gestão.

No aspecto legal, analisamos os diplomas legais que norteiam e dão suporte as atividades desenvolvidas nos respectivos espaços geográficos. No aspecto institucional, elencamos as principais instituições envolvidas na gestão da Zona Costeira nos diferentes níveis do poder público. No aspecto da gestão, analisamos a complementaridade existente entre os instrumentos de gestão.


Resultados e Discussão

A análise destas políticas permitiu-nos encontrar algumas correlações existentes entre seus principais instrumentos de gestão. Os Comitês de Bacia Hidrográfica e os Colegiados Costeiros são órgãos de consulta e decisão em suas respectivas áreas de atuação. Os Planos Diretores de Bacia Hidrográfica e os Planos de Gestão da Zona Costeira estabelecem diretrizes para o uso e ocupação destes espaços apoiadas pelo zoneamento. O Monitoramento de Usos e da Qualidade das Águas Interiores e o Monitoramento de Usos e da Qualidade das Águas Costeiras, avaliam e detectam o cumprimento das metas de qualidade estabelecidas no zoneamento. Finalmente o Sistema Nacional de Informações de Recursos Hídricos e o Sistema de Informações do Gerenciamento Costeiro permitem o compartilhamento dos dados compilados nestes espaços.

As principais políticas ambientais brasileiras preconizam a integração com políticas afins e que possuem espaços comuns de atuação. Esta recomendação raramente é seguida e não existe nenhuma orientação de como esta articulação deve ocorrer. As políticas a costa brasileira tem sido tradicionalmente definida sem a participação dos agentes e atores sociais, isto impede a contribuição da sociedade civil no processo de gestão dos recursos, prejudicando o modelo participativo de governança.

Considerações Finais

A criação da Câmara Técnica de Integração da Gestão das Bacias Hidrográficas e dos Sistemas Estuarinos e Zona Costeira no âmbito do Conselho Nacional de Recursos Hídricos em 2007, mostra a relevância que este tema vem ganhando no contexto nacional. O Ministério do Meio Ambiente tem fomentado as discussões através de fóruns e conferências e financiado projetos piloto que serão modelos para a replicação desta iniciativa no território nacional.
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